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CRIMINALIDADE 
LABORAL E SOCIETÁRIA 



INTRODUÇÃO 

 

Considerações gerais 

 

• Criminalidade de escassa preocupação 

doutrinária; 

• Desconhecimento e/ou falta de interesse das 

Autoridades; 

• Direito penal simbólico ? 

 



CRIMES LABORAIS 

No Código do Trabalho os ilícitos penais estão 
consagradas nos seguintes artigos: 

 

82.º, 83.º (trabalho de menores); 

 316.º (encerramento de empresa); 

 324.º (pagamento da retribuição); 

 407.º (autonomia sindical); 

 459.º (retenção de quota sindical); 

 543.º (greve); 

 545.º (lock-out); e 

547.º (desobediência) 

 

 

 



CRIMES LABORAIS 

E existem mais duas normas com relevância penal: 

 

Artigo 12.º, n.º 7 da Lei n.º 7/2009, de 12/02 

O regime sancionatório constante do Código do 
Trabalho não revoga qualquer disposição do Código 
Penal. 

 

Artigo 546.º 

As pessoas colectivas e entidades equiparadas são 
responsáveis, nos termos gerais, pelos crimes 
previstos no presente Código. 

 

 



CRIMES LABORAIS 

Artigo 82.º 

Crime por utilização indevida de trabalho de menor 

 

1 - A utilização de trabalho de menor em violação do disposto 
no n.º 1 do artigo 68.º ou no n.º 2 do artigo 72.º é punida com 
pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, 
se pena mais grave não couber por força de outra disposição 
legal.  

2 - No caso de o menor não ter completado a idade mínima de 
admissão, não ter concluído a escolaridade obrigatória ou não 
estar matriculado e a frequentar o nível secundário de 
educação, os limites das penas são elevados para o dobro.  

3 - Em caso de reincidência, os limites mínimos das penas 
previstas nos números anteriores são elevados para o triplo. 



 
ARTIGO 68.º 

 
1 - Só pode ser admitido a prestar trabalho o menor que tenha completado a idade 

mínima de admissão, tenha concluído a escolaridade obrigatória ou esteja 

matriculado e a frequentar o nível secundário de educação e disponha de 

capacidades físicas e psíquicas adequadas ao posto de trabalho.  

2 - A idade mínima de admissão para prestar trabalho é de 16 anos.  

3 - O menor com idade inferior a 16 anos que tenha concluído a escolaridade 

obrigatória ou esteja matriculado e a frequentar o nível secundário de educação 

pode prestar trabalhos leves que consistam em tarefas simples e definidas que, pela 

sua natureza, pelos esforços físicos ou mentais exigidos ou pelas condições 

específicas em que são realizadas, não sejam susceptíveis de o prejudicar no que 

respeita à integridade física, segurança e saúde, assiduidade escolar, participação 

em programas de orientação ou de formação, capacidade para beneficiar da 

instrução ministrada, ou ainda ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral, 

intelectual e cultural.  

4 - Em empresa familiar, o menor com idade inferior a 16 anos deve trabalhar sob a 

vigilância e direcção de um membro do seu agregado familiar, maior de idade.  

5 - O empregador comunica ao serviço com competência inspectiva do ministério 

responsável pela área laboral a admissão de menor efectuada ao abrigo do n.º 3, 

nos oito dias subsequentes.  

6 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto nos n.os 3 ou 4 e 

constitui contra-ordenação leve a violação do disposto no número anterior. 



ARTIGO 72.º 

Protecção da segurança e saúde de menor 

 

1 - Sem prejuízo das obrigações estabelecidas em disposições especiais, o 
empregador deve submeter o menor a exames de saúde, 

nomeadamente:  

a) Exame de saúde que certifique a adequação da sua capacidade física 
e psíquica ao exercício das funções, a realizar antes do início da 
prestação do trabalho, ou nos 15 dias subsequentes à admissão se esta for 
urgente e com o consentimento dos representantes legais do menor;  

b) Exame de saúde anual, para que do exercício da actividade 
profissional não resulte prejuízo para a sua saúde e para o seu 
desenvolvimento físico e psíquico.  

2 - Os trabalhos que, pela sua natureza ou pelas condições em que são 

prestados, sejam prejudiciais ao desenvolvimento físico, psíquico e moral 
dos menores são proibidos ou condicionados por legislação específica.  

3 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto no n.º 1. 



CRIMES LABORAIS 

Artigo 83.º 

Crime de desobediência por não cessação da 
actividade de menor 

 

Quando o serviço com competência inspectiva do 
ministério responsável pela área laboral verificar a 
violação do disposto no n.º 1 do artigo 68.º ou das 
normas relativas a trabalhos proibidos a que se 
refere o artigo 72.º, notifica por escrito o infractor 
para que faça cessar de imediato a actividade do 
menor, com a cominação de que, se o não fizer, 
incorre em crime de desobediência qualificada. 

 



AS REMISSÕES… 

  

Artigos  

 

82.º 

e 

83.º 

 

 

68.º, n.º 1 

72.º, n.º 2 

 

 

• Decreto-Lei n.º 176/2012, de 2 de Agosto 

(regime jurídico da escolaridade obrigatória) 

• Lei n.º 105/2009, de 14 de Setembro 

(regulamentação do Código de Trabalho) 

• Artigo 3.º, da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro 

(diploma que aprova o Código do Trabalho) 

• Artigos 115.º a 126.º e 476.º, da Lei n.º 35/2004, de29/07 

(Regulamentação do Código de Trabalho ainda em vigor) 



CRIMES LABORAIS 

Artigo 316.º 

Responsabilidade penal em caso de encerramento de 
empresa ou estabelecimento 

 

1 - O empregador que encerre, temporária ou 
definitivamente, empresa ou estabelecimento, em caso 
previsto no artigo 311.º ou no artigo anterior, sem ter dado 
cumprimento ao disposto nos artigos 311.º e 312.º, é 
punido com pena de prisão até 2 anos ou de multa até 
240 dias.  

2 - A violação do disposto no artigo 313.º é punida com 
pena de prisão até 3 anos, sem prejuízo de pena mais 
grave aplicável ao caso. 



ARTIGO 311.º 

1 - O encerramento temporário de empresa ou estabelecimento por facto 

imputável ao empregador, sem que este tenha iniciado procedimento com 

vista a despedimento colectivo, a despedimento por extinção de posto de 

trabalho, a redução temporária do período normal de trabalho ou a suspensão 

do contrato de trabalho em situação de crise empresarial, ou que não consista 

em encerramento para férias, rege-se pelo disposto nos números seguintes.  

2 - Para efeito do número anterior, considera-se que há encerramento 

temporário de empresa ou estabelecimento por facto imputável ao 

empregador sempre que, por decisão deste, a actividade deixe de ser 

exercida, ou haja interdição de acesso a locais de trabalho ou recusa de 

fornecimento de trabalho, condições e instrumentos de trabalho, que 

determine ou possa determinar a paralisação de empresa ou estabelecimento.  

3 - O empregador informa os trabalhadores e a comissão de trabalhadores ou, 

na sua falta, a comissão intersindical ou as comissões sindicais da empresa, 

sobre fundamento, duração previsível e consequências de encerramento, com 

antecedência não inferior a 15 dias ou, sendo esta inviável, logo que possível.  

4 - A comissão de trabalhadores pode emitir parecer sobre o encerramento no 

prazo de 10 dias.  

5 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação não dolosa do disposto 

no n.º 3. 



ARTIGO 310.º 

Cessação de encerramento ou de diminuição de 

actividade 

 

O empregador deve informar os trabalhadores cuja 

actividade está suspensa da cessação do 

encerramento ou da diminuição de actividade, 

devendo estes retomar a prestação de trabalho. 

 



ARTIGO 312.º 

1 - Em situação prevista no artigo anterior, o empregador constitui a caução que 
garanta o pagamento de retribuições em mora, se existirem, de retribuições 
referentes ao período de encerramento e de compensações por despedimento, 
relativamente aos trabalhadores abrangidos.  

2 - O empregador é dispensado de prestar caução relativa a compensações por 
despedimento colectivo em caso de declaração expressa neste sentido, por escrito, 
de dois terços dos trabalhadores abrangidos.  

3 - A caução deve ser utilizada decorridos 15 dias após o não pagamento de 
qualquer prestação garantida ou, no caso de retribuição em mora, após a sua 
constituição.  

4 - A caução deve ser reforçada proporcionalmente em caso de aumento de 
retribuições, da duração do encerramento ou da sua extensão a outro 
estabelecimento da empresa.  

5 - É aplicável o regime da caução para o exercício da actividade de empresa de 
trabalho temporário no que respeita aos seguintes aspectos:  

a) Entidade a favor da qual é constituída;  

b) Forma por que é prestada;  

c) Prova do não pagamento de prestações garantidas;  

d) Cessação e devolução.  

6 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação não dolosa do disposto nos 
n.os 1 ou 4. 



ARTIGO 315.º 

Extensão do regime a caso de encerramento 

definitivo 

 

O regime previsto nos artigos 311.º a 314.º aplica-se, 

com as devidas adaptações, a encerramento 

definitivo de empresa ou estabelecimento que 

ocorra sem ser iniciado procedimento para 

despedimento colectivo ou sem ser cumprido o 

disposto no n.º 4 do artigo 346.º 



ARTIGO 313.º 

1 - Em caso de encerramento temporário de empresa ou estabelecimento a que se 
refere o n.º 1 do artigo 311.º, o empregador não pode:  

a) Distribuir lucros ou dividendos, pagar suprimentos e respectivos juros ou amortizar 
quotas sob qualquer forma;  

b) Remunerar membros dos corpos sociais por qualquer meio, em percentagem 
superior à paga aos respectivos trabalhadores;  

c) Comprar ou vender acções ou quotas próprias a membros dos corpos sociais;  

d) Efectuar pagamentos a credores não titulares de garantia ou privilégio com 
preferência em relação aos créditos dos trabalhadores, salvo se tais pagamentos se 
destinarem a permitir a actividade da empresa;  

e) Efectuar pagamentos a trabalhadores que não correspondam ao rateio do 
montante disponível, na proporção das respectivas retribuições;  

f) Efectuar liberalidades, qualquer que seja o título;  

g) Renunciar a direitos com valor patrimonial;  

h) Celebrar contratos de mútuo na qualidade de mutuante;  

i) Proceder a levantamentos de tesouraria para fim alheio à actividade da empresa.  

2 - A proibição a que se refere qualquer das alíneas d) a g) do número anterior cessa 
em caso de declaração expressa neste sentido, por escrito, de dois terços dos 
trabalhadores abrangidos. 



CRIMES LABORAIS 

Artigo 324.º 

Efeitos para o empregador de falta de pagamento 
pontual da retribuição 

 

1. Ao empregador em situação de falta de 
pagamento pontual de retribuição é aplicável o disposto 
no artigo 313.º. 

2. O acto de disposição do património da empresa 
praticado em situação de falta de pagamento pontual de 
retribuições, ou nos seis meses anteriores, é anulável nos 
termos do artigo 314.º. 

3. A violação do n.º 1 é punida com pena de prisão 
até 3 anos, sem prejuízo de pena mais grave aplicável ao 
caso. 

 



CRIMES LABORAIS 

Artigo 407.º 

Crime por violação da autonomia ou independência 
sindical, ou por acto discriminatório 

 

1 - A entidade que viole o disposto nos n.ºs 1 ou 2 do 
artigo 405.º ou no artigo anterior é punida com pena de 
multa até 120 dias.  

2 - O administrador, director, gerente ou outro trabalhador 
que ocupe lugar de chefia que seja responsável por acto 
referido no número anterior é punido com pena de prisão 
até 1 ano.  

3 - Perde os direitos específicos atribuídos por este Código 
o dirigente ou delegado sindical que seja condenado nos 
termos do número anterior. 
 



ARTIGO 405.º 

Autonomia e independência 
1 - As estruturas de representação colectiva dos trabalhadores são 
independentes do Estado, de partidos políticos, de instituições religiosas ou 
associações de outra natureza, sendo proibidos qualquer ingerência 
destes na sua organização e gestão, bem como o seu recíproco 
financiamento.  

2 - Sem prejuízo das formas de apoio previstas neste Código, os 
empregadores não podem, individualmente ou através das suas 
associações, promover a constituição, manter ou financiar o 
funcionamento, por quaisquer meios, de estruturas de representação 
colectiva dos trabalhadores ou, por qualquer modo, intervir na sua 
organização e gestão, assim como impedir ou dificultar o exercício dos 
seus direitos.  
3 - O Estado pode apoiar as estruturas de representação colectiva dos 
trabalhadores nos termos previstos na lei.  
4 - O Estado não pode discriminar as estruturas de representação colectiva 
dos trabalhadores relativamente a quaisquer outras entidades.  

5 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto nos n.os 1 ou 
2. 



ARTIGO 406.º 

Proibição de actos discriminatórios 

1 - É proibido e considerado nulo o acordo ou outro acto 
que vise:  

a) Subordinar o emprego de trabalhador à condição de 
este se filiar ou não se filiar numa associação sindical ou 
de se retirar daquela em que esteja inscrito;  

b) Despedir, transferir ou, por qualquer modo, prejudicar 
trabalhador devido ao exercício dos direitos relativos à 
participação em estruturas de representação colectiva 
ou à sua filiação ou não filiação sindical.  

2 - Constitui contra-ordenação grave a violação do 
disposto no número anterior. 



CRIMES LABORAIS 

Artigo 459.º 

Retenção da quota sindical 

 

O empregador que retiver e não entregar à 

associação sindical a quota sindical cobrada é 

punido com pena prevista para o crime de abuso de 

confiança. 

 

 



CRIMES LABORAIS 

Artigo 543.º 

Responsabilidade penal em matéria de greve 

 

A violação do disposto no(s) n.º(s) 1 ou 2 do artigo 

535.º ou no n.º 1 do artigo 540.º é punida com pena 

de multa até 120 dias. 

 



ARTIGO 535.º 

Proibição de substituição de grevistas 

1 - O empregador não pode, durante a greve, substituir os 
grevistas por pessoas que, à data do aviso prévio, não 
trabalhavam no respectivo estabelecimento ou serviço 
nem pode, desde essa data, admitir trabalhadores para 
aquele fim.  

2 - A tarefa a cargo de trabalhador em greve não pode, 
durante esta, ser realizada por empresa contratada para 
esse fim, salvo em caso de incumprimento dos serviços 
mínimos necessários à satisfação das necessidades 
sociais impreteríveis ou à segurança e manutenção de 
equipamento e instalações e na estrita medida 
necessária à prestação desses serviços.  

3 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do 
disposto nos números anteriores. 



ARTIGO 540.º 

Proibição de coacção, prejuízo ou discriminação de 

trabalhador 

 

1 - É nulo o acto que implique coacção, prejuízo ou 

discriminação de trabalhador por motivo de adesão 

ou não a greve.  

2 - Constitui contra-ordenação muito grave o acto 

do empregador que implique coacção do 

trabalhador no sentido de não aderir a greve, ou 

que o prejudique ou discrimine por aderir ou não a 

greve. 



CRIMES LABORAIS 

Artigo 545.º 

Responsabilidade penal em matéria de lock-out 

 

A violação do disposto no n.º 2 do artigo 544.º é 

punida com pena de prisão até 2 anos ou com pena 

de multa até 240 dias. 

 

 



ARTIGO 544.º 

Conceito e proibição de lock-out 

1 - Considera-se lock-out qualquer paralisação total ou 
parcial da empresa ou a interdição do acesso a locais de 
trabalho a alguns ou à totalidade dos trabalhadores e, 
ainda, a recusa em fornecer trabalho, condições e 
instrumentos de trabalho que determine ou possa 
determinar a paralisação de todos ou alguns sectores da 
empresa, desde que, em qualquer caso, vise atingir 
finalidades alheias à normal actividade da empresa, por 
decisão unilateral do empregador.  

2 - É proibido o lock-out.  

3 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do 
disposto no número anterior. 



CRIMES LABORAIS 

547.º 

Desobediência qualificada 

 

Incorre no crime de desobediência qualificada o 
empregador que: 

a) Não apresentar ao serviço com competência 
inspectiva do ministério responsável pela área laboral 
documento ou outro registo por este requisitado que 
interesse ao esclarecimento de qualquer situação laboral; 

b) Ocultar, destruir ou danificar documento ou outro 
registo que tenha sido requisitado pelo serviço referido na 
alínea anterior. 

 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

 

Previstos no Código das Sociedades Comerciais 

existem dezasseis ilícitos penais, compreendidos 

entre os artigos 509.º a 523.º e 526.º.  

 

E existem ainda os “Princípios comuns” (artigo 527.º) 

e a regra de aplicação subsidiária do Código Penal 

e legislação complementar (artigo 529.º) 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

Artigo 527º 
Princípios comuns 

1. Os factos descritos nos artigos anteriores só serão puníveis 
quando cometidos com dolo. 

2. Será punível a tentativa dos factos para os quais tenha sido 
cominada nos artigos anteriores pena de prisão ou pena de 
prisão e multa. 

3. O dolo de benefício próprio, ou de benefício de cônjuge, 
parente ou afim até ao 3º grau, será sempre considerado como 
circunstância agravante. 
4. Se o autor de um facto descrito nos artigos anteriores, antes 
de instaurado o procedimento criminal, tiver reparado 
integralmente os danos materiais e dado satisfação suficiente 
dos danos morais causados, sem outro prejuízo ilegítimo para 
terceiros, esses danos não serão considerados na 
determinação da pena aplicável. 
 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

A problemática dos bens jurídicos tutelados 

 

“A sociedade comercial enquanto instrumento 

económico” 

“A economia pública”  

 

«A protecção de interesses ligados à actividade das 

empresas» 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

 

Protecção da conservação do capital social e da 
solidez financeira da sociedade: artigos 509.º, 510.º, 
511.º, 513.º e 514.º.  

Protecção do direito de participação na vida 
societária: artigos 515.º, 516.º, 517.º e 520.º. 

Protecção do direito à informação: artigo 518.º, 519.º, 
520.º, 522.º e 523.º. 

Protecção da garantia do credor pignoratício ou do 
usufrutuário: artigo 512.º. 

Protecção da segurança jurídica: artigo 521.º e 526.º.  

 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

Artigo 509º 
Falta de cobrança de entradas de capital 

 

1. O gerente ou administrador de sociedade que omitir ou fizer 
omitir por outrem actos que sejam necessários para a 
realização de entradas de capital é punido com multa até 60 
dias.  

2. Se o facto for praticado com intenção de causar dano, 
material ou moral, a algum sócio, à sociedade, ou a terceiro, a 
pena será de multa até 120 dias, se pena mais grave não 
couber por força de outra disposição legal. 

3. Se for causado dano grave, material ou moral, e que o autor 
pudesse prever, a algum sócio que não tenha dado o seu 
assentimento para o facto, à sociedade, ou a terceiro, a pena 
será a da infidelidade. 
 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

Artigo 510º 

Aquisição ilícita de quotas ou acções 

 

1. O gerente ou administrador de sociedade que, em violação 
da lei, subscrever ou adquirir para a sociedade quotas ou 
acções próprias desta, ou encarregar outrem de as subscrever 
ou adquirir por conta da sociedade, ainda que em nome 
próprio, ou por qualquer título facultar fundos ou prestar 
garantias da sociedade para que outrem subscreva ou adquira 
quotas ou acções representativas do seu capital, é punido com 
multa até 120 dias.  

2. O gerente ou administrador de sociedade que, em violação 
da lei, adquirir para a sociedade quotas ou acções de outra 
sociedade que com aquela esteja em relação de 
participações recíprocas ou em relação de domínio é, 
igualmente, punido com multa até 120 dias. 

 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

Artigo 511º 

Amortização de quota não liberada 

 

1. O gerente de sociedade que, em violação da lei, 
amortizar, total ou parcialmente, quota não liberada 
será punido com multa até 120 dias. 

2. Se for causado dano grave, material ou moral, e 
que o autor pudesse prever, a algum sócio que não 
tenha dado o seu assentimento para o facto, à 
sociedade, ou a terceiro, a pena será a da 
infidelidade. 

 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

Artigo 512º 

Amortização ilícita de quota dada em penhor ou que seja 
objecto de usufruto 

 

1. O gerente de sociedade que, em violação da lei, 
amortizar ou fizer amortizar, total ou parcialmente, quota 
sobre a qual incida direito de usufruto ou de penhor, sem 
consentimento do titular deste direito, será punido com 
multa até 120 dias. 

2. Com a mesma pena será punido o sócio titular da 
quota que promover a amortização ou para esta der o 
seu assentimento, ou que, podendo informar do facto, 
antes de executado, o titular do direito de usufruto ou de 
penhor, maliciosamente o não fizer. 
 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

Artigo 513º 

Outras infracções às regras da amortização de quotas ou acções 
 

1. O gerente de sociedade que, em violação da lei, 
amortizar ou fizer amortizar quota, total ou parcialmente, 
e por modo que, à data da deliberação, e considerada a 
contrapartida da amortização, a situação líquida da 
sociedade fique inferior à soma do capital e da reserva 
legal, sem que simultaneamente seja deliberada redução 
do capital para que a situação líquida se mantenha 
acima desse limite, será punido com multa até 120 dias. 

2. O administrador de sociedade que em violação da lei 
amortizar ou fizer amortizar acção, total ou parcialmente, 
sem redução de capital, ou com utilização de fundos que 
não possam ser distribuídos aos accionistas para tal efeito 
é, igualmente, punido com multa até 120 dias.  

 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

Artigo 514º 
Distribuição ilícita de bens da sociedade 

 

1. O gerente ou administrador de sociedade que propuser à deliberação 
dos sócios, reunidos em assembleia, distribuição ilícita de bens da 
sociedade é punido com multa até 60 dias.  

2. Se a distribuição ilícita chegar a ser executada, no todo ou em parte, a 
pena será de multa até 90 dias. 
3. Se a distribuição ilícita for executada, no todo ou em parte, sem 
deliberação dos sócios, reunidos em assembleia, a pena será de multa até 
120 dias. 
4. O gerente ou administrador de sociedade que executar ou fizer 
executar por outrem distribuição de bens da sociedade com desrespeito 
por deliberação válida de assembleia social regularmente constituída é, 
igualmente, punido com multa até 120 dias.  
5. Se, em algum dos casos previstos nos nºs 3 e 4, for causado dano grave, 
material ou moral, e que o autor pudesse prever, a algum sócio que não 
tenha dado o seu assentimento para o facto, à sociedade, ou a terceiro, a 
pena será a da infidelidade. 
 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

Artigo 515º 

Irregularidade na convocação de assembleias sociais 
 

1. Aquele que, competindo-lhe convocar assembleia 
geral de sócios, assembleia especial de accionistas ou 
assembleia de obrigacionistas, omitir ou fizer omitir por 
outrem a convocação nos prazos da lei ou do contrato 
social, ou a fizer ou mandar fazer sem cumprimento dos 
prazos ou das formalidades estabelecidos pela lei ou pelo 
contrato social, será punido com multa até 30 dias. 

2. Se tiver sido presente ao autor do facto, nos termos da 
lei ou do contrato social, requerimento de convocação 
de assembleia que devesse ser deferido, a pena será de 
multa até 90 dias. 

 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

Artigo 516º 

Perturbação de assembleia social 

1. Aquele que, com violência ou ameaça de violência, impedir algum 
sócio ou outra pessoa legitimada de tomar parte em assembleia geral de 
sócios, assembleia especial de accionistas ou assembleia de 
obrigacionistas, regularmente constituída, ou de nela exercer utilmente os 
seus direitos de informação, de proposta, de discussão ou de voto, será 
punido com pena de prisão até dois anos e multa até 180 dias. 
2. Se o autor do impedimento, à data do facto, for membro de órgão de 
administração ou de fiscalização da sociedade, o limite máximo da pena 
será, em cada uma das espécies, agravado de um terço. 

3. Se o autor do impedimento for, à data do facto, empregado da 
sociedade e tiver cumprido ordens ou instruções de algum dos membros 
dos órgãos de administração ou de fiscalização, o limite máximo da pena 
será, em cada uma das espécies, reduzido a metade, e o juiz poderá, 
consideradas todas as circunstâncias, atenuar especialmente a pena. 
4. A punição pelo impedimento não consumirá a que couber aos meios 
empregados para o executar. 
 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

Artigo 517º 
Participação fraudulenta em assembleia social 

1. Aquele que, em assembleia geral de sócios, assembleia 
especial de accionistas ou assembleia de obrigacionistas, se 
apresentar falsamente como titular de acções, quotas, partes 
sociais ou obrigações, ou como investido de poderes de 
representação dos respectivos titulares, e nessa falsa qualidade 
votar, será punido, se pena mais grave não for aplicável por 
força de outra disposição legal, com prisão até seis meses e 
multa até 90 dias. 

2. Se algum dos membros dos órgãos de administração ou 
fiscalização da sociedade determinar outrem a executar o 
facto descrito no número anterior, ou auxiliar a execução, será 
punido como autor, se pena mais grave não for aplicável por 
força de outra disposição legal, com prisão de três meses a um 
ano e multa até 120 dias. 

 



 
ARTIGO 518º 

RECUSA ILÍCITA DE INFORMAÇÕES 
 

1. O gerente ou administrador de sociedade que recusar ou fizer recusar por 

outrem a consulta de documentos que a lei determinar que sejam postos à 

disposição dos interessados para preparação de assembleias sociais, ou 

recusar ou fizer recusar o envio de documentos para esse fim, quando devido 

por lei, ou enviar ou fizer enviar esses documentos sem satisfazer as condições 

e os prazos estabelecidos na lei, é punido, se pena mais grave não couber por 

força de outra disposição legal, com prisão até 3 meses e multa até 60 dias.  

2. O gerente ou administrador de sociedade que recusar ou fizer recusar por 

outrem, em reunião de assembleia social, informações que esteja por lei 

obrigado a prestar, ou, noutras circunstâncias, informações que a lei deva 

prestar e que lhe tenham sido pedidas por escrito, é punido com multa até 90 

dias.  

3. Se, no caso do nº 1, for causado dano grave, material ou moral, e que o 

autor pudesse prever, a algum sócio que não tenha dado o seu assentimento 

para o facto, ou à sociedade, a pena será a da infidelidade. 

4. Se, no caso do nº 2, o facto for cometido por motivo que não indicie falta de 

zelo na defesa dos direitos e dos interesses legítimos da sociedade e dos 

sócios, mas apenas compreensão errónea do objecto desses direitos e 

interesses, o autor será isento da pena. 

 



 
ARTIGO 519º 

INFORMAÇÕES FALSAS 
 

1. Aquele que, estando nos termos deste Código obrigado a prestar a outrem 

informações sobre matéria da vida da sociedade, as der contrárias à verdade, 

será punido com prisão até três meses e multa até 60 dias, se pena mais grave 

não couber por força de outra disposição legal. 

2. Com a mesma pena será punido aquele que, nas circunstâncias descritas no 

número anterior, prestar maliciosamente informações incompletas e que possam 

induzir os destinatários a conclusões erróneas de efeito idêntico ou semelhante ao 

que teriam informações falsas sobre o mesmo objecto. 

3. Se o facto for praticado com intenção de causar dano, material ou moral, a 

algum sócio que não tenha conscientemente concorrido para o mesmo facto, ou 

à sociedade, a pena será de prisão até seis meses e multa até 90 dias, se pena 

mais grave não couber por força de outra disposição legal. 

4. Se for causado dano grave, material ou moral, e que o autor pudesse prever, a 

algum sócio que não tenha concorrido conscientemente para o facto, à 

sociedade, ou a terceiro, a pena será de prisão até um ano e multa até 120 dias. 

5. Se, no caso do nº 2, o facto for praticado por motivo ponderoso, e que não 

indicie falta de zelo na defesa dos direitos e dos interesses legítimos da sociedade 

e dos sócios, mas apenas compreensão errónea do objecto desses direitos e 

interesses, poderá o juiz atenuar especialmente a pena ou isentar dela. 

 



 
ARTIGO 520º 

CONVOCATÓRIA ENGANOSA 
 

1. Aquele que, competindo-lhe convocar assembleia geral de 
sócios, assembleia especial de accionistas ou assembleia de 
obrigacionistas, por mão própria ou a seu mandado fizer 
constar da convocatória informações contrárias à verdade será 
punido, se pena mais grave não couber por força de outra 
disposição legal, com pena de prisão até seis meses e multa 
até 150 dias. 

2. Com a mesma pena será punido aquele que, nas 
circunstâncias descritas no número anterior, fizer 
maliciosamente constar da convocatória informações 
incompletas sobre matéria que por lei ou pelo contrato social 
ela deva conter e que possam induzir os destinatários a 
conclusões erróneas de efeito idêntico ou semelhante ao de 
informações falsas sobre o mesmo objecto. 

3. Se o facto for praticado com intenção de causar dano, 
material ou moral, à sociedade ou a algum sócio, a pena será 
de prisão até um ano e multa até 180 dias. 

 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

Artigo 521º 

Recusa ilícita de lavrar acta 

 

Aquele que, tendo o dever de redigir ou assinar acta 

de assembleia social, sem justificação o não fizer, ou 

agir de modo que outrem igualmente obrigado o 

não possa fazer, será punido, se pena mais grave 

não couber por força de outra disposição legal, com 

multa até 120 dias. 

 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

Artigo 522º 

Impedimento de fiscalização 

O gerente ou administrador de sociedade que 

impedir ou dificultar, ou levar outrem a impedir ou 

dificultar, actos necessários à fiscalização da vida 

da sociedade, executados, nos termos e formas que 

sejam de direito, por quem tenha por lei, pelo 

contrato social ou por decisão judicial o dever de 

exercer a fiscalização, ou por pessoa que actue à 

ordem de quem tenha esse dever, é punido com 

prisão até 6 meses e multa até 120 dias. 

 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

 

Artigo 523º 

Violação do dever de propor dissolução da 

sociedade ou redução do capital 

 

O gerente ou administrador de sociedade que, 

verificando pelas contas de exercício estar perdida 

metade do capital, não der cumprimento ao 

disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 35.º é punido com 

prisão até 3 meses e multa até 90 dias. 

 



CRIMES SOCIETÁRIOS 

Artigo 526º 

Irregularidades na emissão de títulos 

 

O administrador de sociedade que apuser, fizer apor, 

ou consentir que seja aposta, a sua assinatura em 

títulos, provisórios ou definitivos, de acções ou 

obrigações emitidos pela sociedade ou em nome 

desta, quando a emissão não tenha sido aprovada 

pelos órgãos sociais competentes, ou não tenham 

sido realizadas as entradas mínimas exigidas por lei, 

é punido com prisão até 1 ano e multa até 150 dias. 

 

 



BREVES CONCLUSÕES 
LABORAIS E SOCIETÁRIAS 

 

• Eventuais reformas legislativas no sentido de 

actualizar as condutas penalmente 

relevantes/melhoramento da técnica legislativa; 

• Criminalização de condutas (o exemplo dos 

salários em atraso); 

• Maior preocupação das Autoridades Inspectivas e 

Judiciárias na aquisição e participação da notícia 

do facto até porque estamos perante ilícitos de 

natureza pública – a premente relevância social. 



FIM 

 

 

Obrigado pela atenção! 
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